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PL 864/21 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Lei Federal nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que restabelece princípios da Lei 
n° 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) 
e dá outras providências; 
 

- Lei Federal nº 12.343, de 02 de dezembro de 2010, que institui o Plano Nacional de 
Cultura – PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais – SNIIC, 
e dá outras providências; 
 

- Lei Federal nº 13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Política Nacional de Cultura 
Viva;  
 

- Decreto Federal nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens 
Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o 
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências; 
 

- Decreto Federal nº 6.226, de 4 de outubro de 2007, que institui o Programa Mais 
Cultura; 
 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do 

comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do 

Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 11.600, de 11 de julho de 1994, que dispõe sobre a localização de 

feiras livres. 

 

- Lei Municipal nº 11.609, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instalação de 

placas informativas nas vias públicas do Município onde se realizam feiras livres. 

 

- Lei Municipal nº 11.624, de 14 de julho de 1994, que institui comandos sanitários 

permanentes para a fiscalização de estabelecimentos que comerciem com gêneros 

alimentícios; 

 

- Lei Municipal nº 11.683 de 17 de novembro de 1994, que dispõe sobre a proibição de 

comercializar todos os tipos de carnes, peixes e aves abatidas em barracas de feiras-
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livres do Município de São Paulo que não apresentam as condições mínimas de higiene, 

e da outras providencias. 

 

- Lei Municipal nº 12.607, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a padronização de 

vestimenta dos feirantes, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa de 
Valorização de Iniciativas Culturais (VAI) no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, 
e dá outras providências; 
 

- Lei Municipal 13.725, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 

Município de São Paulo; 

 

− Lei Municipal nº 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente 
de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo; 
 

- Lei Municipal nº 15.193, de 11 de junho de 2010, que dispõe sobre a substituição do 

titular da permissão de uso para exercício do comércio nas feiras livres por um preposto 

e um auxiliar, nas condições e para os fins que especifica. 

 

- Lei Municipal nº 15.897, de 8 de Novembro de 2013, que altera a Lei nº 13.540, de 24 
de março de 2003, que criou o Programa para Valorização de Iniciativas Culturais - VAI, 
instituindo duas modalidades de apoio às atividades artístico-culturais, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura. 
 

- Lei Municipal nº 15.947, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre as regras para 

comercialização de alimentos em vias e áreas públicas – comida de rua – e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa Municipal 

de Apoio a Projetos Culturais, dispõe sobre incentivo fiscal para realização de projetos 

culturais, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.825, de 06 de fevereiro de 2018, que estabelece a obrigatoriedade 

dos “food trucks” ou comerciantes de alimentos nas vias públicas ou espaços públicos 

de disponibilizarem aos consumidores álcool em gel; 

 

- Lei Municipal nº 17.562, de 8 de junho de 2021, que autoriza a criação do Polo Cultural, 

Gastronômico e Turístico do Largo da Matriz da Nossa Senhora do Ó e entorno, e dá 

outras providências; 

 

- Decreto Municipal nº 58.561, de 10 de dezembro de 2018, que cria o Observatório da 

Gastronomia da Cidade de São Paulo; 
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- PL 651/19, que dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São 

Paulo. 

 

- PL 356/21, que dispõe sobre a criação de espaço permanente para realização de feiras 

e eventos culturais na Praça Santo Eduardo, localizada na Vila Maria, e dá outras 

providências. 

 

- PL 571/11, que dispõe sabre o funcionamento das feiras livres no Município de São 

Paulo, alterando alguns artigos e incisos do DECRETO Nº 48.172, de 06 de Março de 

2007, portanto, dando nova redação, entre outros e dá outras providências. 

 

- PL 702/21, que dispõe sobre a instituição do circuito cultural, gastronômico, turístico e 

de lazer Lapa Pacaembu e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 05 de janeiro de 2022. 

 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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